
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MATO GROSSO

PORTARIA Nº 265, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2020.

Designar os Procuradores da República para, provisoriamente, na ausência
do  titular  e  dos  substitutos,  responderem  pela  chefia  administrativa  da
Procuradoria  da  República  no  Mato  Grosso,  em casos  emergenciais,  no
período de 19/12/2020 a 06/01/2021. 
 

A  PROCURADORA-CHEFE  SUBSTITUTA  DA  PROCURADORIA  DA

REPÚBLICA EM MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso II

do  artigo  50  da  Lei  Complementar  nº  75/1993,  pelo  artigo  56  do  Anexo  da  Portaria  PGR n°

357/2015 (Regimento Interno Diretivo do MPF) e pelo artigo 33 do Anexo da Portaria SG/MPF nº

382 /2015 (Regimento Interno Administrativo do MPF); 

CONSIDERANDO  o disposto na Portaria PGR/MPU nº 166, de 1º de dezembro de

2020,  que  regulamenta  funcionamento  do  Ministério  Público  da  União  no  período  de  recesso

forense 2020/2021; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Designar o Procurador da República Bernardo Meyer Cabral Machado para,

provisoriamente, na ausência do titular e dos substitutos, respondedor pela chefia administrativa da

Procuradoria  da  República  no  Mato  Grosso,  em  casos  emergenciais,  no  período  de   19  a

28/12/2020; 

Art. 2º - Designar o Procurador da República Valdir Monteiro Oliveira Júnior para,

provisoriamente, na ausência do titular e dos substitutos, respondedor pela chefia administrativa da

Procuradoria da República no Mato Grosso, em casos emergenciais, no período de 29/12/2020 a

06/01/2021; 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, inclusive na intranet da PR/MT. 
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